
Anexo IX à Instrução Normativa RFB nº          , de    de             de          .

Declaração para Cancelamento por Inscrição Indevida

_______________________________________, inscrito no CPF/CNPJ sob o número _________________, declara a Secretaria da Receita Federal do
                                (nome)                                                                                                     (CPF/CNPJ)
Brasil, sob as penas da lei, que não é e nunca foi proprietário nem possuidor do imóvel denominado ________________________________, com  área 
                                                                                                                                                                                     (nome do imóvel)
____________ ha, localizado __________________________________________________________, distrito de __________________, Município de  
          (área)                                                                                  (localização)                                                                        (distrito) 
______________________________, ____________________________, inscrito na Receita Federal sob o Nirf ______________.
                         (município)                                         (UF)                                                               (Nirf)

Declara, também, que não efetuou nem tem conhecimento de alguém que tenha realizado, em seu nome, qualquer tipo de solicitação de ato cadastral no Cafir
ou de apresentação de declarações do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR) do imóvel rural supramencionado1. 

 
________________________________________, ____/____/_____.

(local e data da declaração)

________________________________________________________.
           (assinatura)

  Reconhecimento de Firma (dispensado se apresentado documento de identificação para conferência da assinatura) Carimbo de Recepção RFB

1 Caso o declarante tenha conhecimento do responsável pela inscrição cadastral indevida ou por sua utilização para obtenção irregular de benefícios junto a instituições públicas ou
privadas, tais como obtenção de empréstimos bancários ou de benefícios previdenciários na condição de segurado especial, deverá inutilizar o segundo parágrafo desta declaração (com
um traço ou outro sinal característico de inutilização) e prestar declaração anexa que indique as informações de que tiver conhecimento.


